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Ex.mos. Senhores
Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; 
Lisboa, 04-09-2012
N.Refª n.º 139/apd/12
Assunto: um processo de inspecção da IGSJ no EP de Coimbra
 

A 31 de Maio de 2012 a ACED enviou um ofício a alertar para a situação de um recluso ucraniano que dava sinais de uma inadaptação estranhamente violenta (para ele), já que não dava sinais de qualquer sociabilidade não por ser anti-social – pelo contrário – mas por ser incapaz de comunicar, de parecer querer alhear-se de tudo. 
O que os companheiros dele julgam saber do seu percurso de vida resumem-no nestes pontos:

- terá sido professor universitário de História e veio trabalhar nas obras para Portugal;

- o afastamento da família e da sua terra sempre foi muito penoso: não aprendeu a falar português. Está manifestamente psiquicamente abatido. 
- alguns companheiros dedicam-se a mantê-lo vivo, porque de outro modo o seu alheamento seria total.

- usa auriculares sem música – porque não tem pilhas – e anda sorrindo e cumprimentado sem jamais se deter.

- foi presente ao juiz para avaliação da liberdade condicional, mas não entende o que lhe dizem nem o que se passa. Teve um ataque de pânico, de ansiedade e depressão. Esteve 4 dias sem comer (e pode?) deitado no chão da cela, imóvel, sem reacção. Ao fim dos 4 dias foi levado para o Hospital de Caxias.

“Oxalá seja possível evitar mais um suicídio” escrevem-nos os companheiros.

Serve isto como intróito da mensagem que nos fizeram chegar, com um anexo: a cópia de um oficio da Inspecção Geral dos Serviços de Justiça dirigido ao Estabelecimento Prisional de Coimbra (sic, ??), que foi entregue ao recluso pelo serviço de educação. O texto do ofício (saída IGSJ/2012/718 R-130/2012) diz que receberam uma queixa que descrevem por palavras suas e em síntese. No terceiro parágrafo pede a uma “V.Exa.” que não conseguimos descortinar quem seja (admitimos que possa ser o preso em causa) que diga se concorda com o teor da queixa e, em caso afirmativo, pede para detalhar a situação.
Os companheiros do preso ucraniano estranham o procedimento. Desde logo porque um dos problemas é o recluso não entender português. Por outro lado não é evidente a quem seja dirigida e quem deva responder à missiva – quem sabe se noutras ocasiões em que os reclusos não respondem ao pedido de disponibilidade de utilização oficial da sua identidade para avançar com as averiguações isso não se fica a dever a esta ambiguidade. Notam ainda que a entrada da mensagem no EP foi registada a 12 de Junho e só chegou às mãos do recluso dia 22 de Junho.

Esperamos que estas informações possam ajudar os vossos serviços a melhorar o desempenho. 
A Direcção
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